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1. ENQUADRAMENTO 

1.1. Introdução 
A Silotagus, S.A. reconhece que a integridade, a ética, a transparência e a responsabilidade constituem 
fatores essenciais para a prossecução da sua missão e para a confiança dos trabalhadores, clientes, 
fornecedores, acionistas, entidades públicas e demais partes interessadas. 

A atividade desenvolvida pela empresa envolve a gestão de infraestruturas estratégicas para a cadeia 
logística agroalimentar nacional, a prestação de serviços portuários e logísticos, a contratação de bens e 
serviços, a gestão de recursos financeiros e patrimoniais e a interação permanente com entidades públicas 
e privadas. Estas circunstâncias justificam a adoção de mecanismos estruturados de prevenção, deteção e 
correção de riscos de corrupção e infrações conexas. 

Neste contexto, o presente Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas (PPR) constitui 
um instrumento de gestão destinado a identificar, avaliar, monitorizar e mitigar os riscos suscetíveis de afetar 
a legalidade, a imparcialidade, a eficiência, a continuidade operacional e a reputação da Silotagus. O Plano 
integra o Programa de Cumprimento Normativo da empresa e deve ser entendido como um instrumento 
dinâmico, sujeito a atualização em função da evolução da atividade, da legislação aplicável e dos riscos 
identificados. 

1.2. Objetivos 
O presente Plano tem como objetivos identificar as áreas e processos mais expostos a riscos de corrupção 
e infrações conexas, avaliar a respetiva probabilidade de ocorrência e impacto, definir medidas preventivas 
e corretivas proporcionais, reforçar os mecanismos de controlo interno e promover uma cultura 
organizacional de integridade. 

Pretende-se igualmente assegurar o cumprimento das obrigações legais e regulamentares aplicáveis, 
reforçar a confiança das partes interessadas, proteger o património e a reputação da empresa e criar uma 
base de monitorização que permita ao Conselho de Administração acompanhar a execução das medidas 
aprovadas. 

1.3. Enquadramento legal 
O presente Plano é elaborado ao abrigo do Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 de dezembro, que aprovou o 
Regime Geral da Prevenção da Corrupção, da Lei n.º 93/2021, de 20 de dezembro, relativa à proteção de 
denunciantes de infrações, do Código Penal, do Código dos Contratos Públicos, do Código do Trabalho, do 
Regulamento (UE) 2016/679 e demais legislação nacional e europeia aplicável à atividade da Silotagus. 

São ainda consideradas as orientações e recomendações emitidas pelo Mecanismo Nacional 
Anticorrupção, incluindo as relativas à verificação de irregularidades no Programa de Cumprimento 
Normativo e à adoção das correspondentes medidas corretivas. 
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2. CARACTERIZAÇÃO DA SILOTAGUS 

2.1. Missão 
Garantir a descarga, armazenagem e expedição, por via rodoviária, fluvial e ferroviária, de granéis sólidos 
alimentares, com elevados padrões de segurança alimentar, eficiência logística e responsabilidade 
ambiental, assegurando o abastecimento agroalimentar nacional e contribuindo para o desenvolvimento 
sustentável da economia portuguesa. 

2.2. Visão 
Ser reconhecida como a referência nacional na logística portuária de granéis sólidos alimentares e como 
plataforma de redistribuição agroalimentar no Atlântico, distinguindo-se pela fiabilidade operacional, 
modernização tecnológica, soluções digitais e compromisso com a sustentabilidade. 

2.3. Valores 
A atuação da Silotagus assenta nos valores de serviço público e integridade, eficiência e excelência, 
inovação e digitalização, sustentabilidade e responsabilidade, e pessoas e cooperação. 

2.4. Estrutura organizacional 
A Silotagus desenvolve a sua atividade através dos Terminais da Trafaria e do Beato, dos Silos de Vale de 
Figueira e das respetivas estruturas de apoio corporativo. A estrutura organizacional compreende: 

Conselho de Administração 
• Presidente 
• Vogais 

Direções 
• Direção Comercial e Logística 
• Direção Administrativa e Financeira 
• Direção do Terminal do Beato 
• Direção do Terminal da Trafaria 

Gabinetes 
• Gabinete de Segurança, Ambiente e Qualidade 
• Gabinete de Recursos Humanos 
• Gabinete de Tecnologia e Inovação 

 

3. PROGRAMA DE CUMPRIMENTO NORMATIVO 

3.1. Princípios gerais 
A Silotagus adota uma política de tolerância zero relativamente a práticas de corrupção, fraude, 
favorecimento indevido ou qualquer comportamento suscetível de comprometer a legalidade e a integridade 
da organização. O Programa de Cumprimento Normativo visa prevenir, detetar e sancionar atos de corrupção 
e infrações conexas praticados contra ou através da entidade. 

3.2. Instrumentos do Programa 
O Programa integra o presente PPR, o Código de Ética e Conduta, o Canal de Denúncias, o Responsável pelo 
Cumprimento Normativo, a Comissão de Ética e Compliance e o plano de formação e sensibilização. 



Silotagus, S.A. | Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas (PPR) 2026–2028  5 

O Responsável pelo Cumprimento Normativo (RCN) é nomeado pelo CA, coordena e monitoriza a execução 
do Programa, acompanha o Canal de Denúncias, promove ações de sensibilização, elabora os relatórios 
legalmente exigidos e propõe medidas corretivas. A Comissão de Ética e Compliance, constituída por 
representantes do GSAQ, DAF e GRH, presta apoio consultivo e multidisciplinar, reunindo semestralmente e 
sempre que a natureza dos assuntos o justifique. 
 

4. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DOS RISCOS 
A avaliação dos riscos resulta da combinação de duas variáveis: probabilidade de ocorrência e impacto. A 
probabilidade é classificada como baixa (1), média (2) ou alta (3). O impacto é classificado como baixo (1), 
médio (2) ou alto (3), considerando efeitos financeiros, legais, operacionais, reputacionais, laborais, 
ambientais, de segurança alimentar, de segurança portuária e de continuidade do negócio. 

Da conjugação dos níveis definidos para as duas variáveis, resulta a matriz seguinte que suporta a avaliação 
e classificação dos riscos associados às atividades desenvolvidas nas diferentes áreas da Silotagus. Esta 
classificação orienta a prioridade das medidas de mitigação e a intensidade da monitorização. 

Matriz de avaliação do risco: 

Impacto 
Previsto 

Probabilidade 
Alta 

Probabilidade 
Média 

Probabilidade 
Baixa 

Alto 🔴 🔴 🟡 

Médio 🔴 🟡 🟢 

Baixo 🟡 🟢 🟢 

 

🟢    Reduzido – O risco é aceitável, mantendo-se os controlos existentes e a monitorização periódica. 
🟡    Moderado – Devem ser implementadas ou reforçadas medidas preventivas e efetuado acompanhamento regular. 
🔴   Elevado – Exige intervenção prioritária, implementação de medidas corretivas e monitorização reforçada pelo Responsável pelo Cumprimento 
Normativo (RCN). 
 

5. ÁREAS DE RISCO E PRINCIPAIS RISCOS IDENTIFICADOS 
A matriz integrada constante do Anexo I encontra-se organizada pelas mesmas nove áreas prioritárias 
identificadas no presente ponto, assegurando correspondência direta entre a estrutura do Plano e o 
respetivo instrumento de execução e monitorização. As áreas são: 

a) Decisões do Conselho de Administração 
b) Contratação pública e compras 
c) Gestão financeira 
d) Gestão comercial 
e) Recursos humanos 
f) Operações portuárias 
g) Sistemas de informação 
h) Segurança e controlo de acessos 
i) Ambiente e qualidade 

6. RESPONSABILIDADES E MONITORIZAÇÃO 
O Conselho de Administração aprova o PPR, assegura os recursos necessários à sua execução, aprecia os 
relatórios de avaliação e determina as medidas corretivas ou de melhoria consideradas adequadas. 
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O Responsável pelo Cumprimento Normativo (RCN) coordena a execução do Plano, acompanha os 
indicadores, revê a avaliação dos riscos, solicita informação às unidades orgânicas, acompanha a 
implementação das medidas e assegura a elaboração e divulgação dos relatórios legalmente exigidos. 

A Comissão de Ética e Compliance apoia a monitorização do Plano e emite recomendações. As Direções e 
Gabinetes são responsáveis pela implementação dos controlos e medidas atribuídos às respetivas áreas, 
pela recolha das evidências de execução e pelo reporte atempado ao RCN. 

7. CALENDÁRIO DE ACOMPANHAMENTO 
O acompanhamento do Plano é realizado de forma contínua. Trimestralmente, são verificadas as medidas 
em curso e o estado de execução das ações corretivas. Semestralmente, a Comissão de Ética e Compliance 
aprecia a evolução dos riscos e das medidas, podendo emitir recomendações ao Conselho de 
Administração. 

Anualmente, procede-se à avaliação global dos riscos, à atualização dos indicadores e à elaboração do 
relatório de avaliação. Sempre que sejam identificadas alterações significativas nos processos, incidentes 
relevantes, denúncias ou não conformidades com impacto material, o RCN pode determinar uma avaliação 
extraordinária. 

8. RELATÓRIO ANUAL 
Até 31 de março de cada ano é elaborado o Relatório Anual de Cumprimento Normativo referente ao exercício 
anterior, contendo o estado de execução do Plano, a avaliação dos riscos, as medidas implementadas, os 
indicadores de desempenho, as irregularidades detetadas e as recomendações de melhoria. 

O relatório é submetido ao Conselho de Administração e divulgado nos termos legalmente aplicáveis, 
salvaguardando a confidencialidade das denúncias, dos dados pessoais e de outra informação legalmente 
protegida. 

9. REVISÃO DO PLANO 
O Plano é revisto de três em três anos ou sempre que ocorram alterações relevantes na atividade, na 
estrutura organizacional, no enquadramento legal ou no perfil de risco da empresa. A revisão pode 
igualmente ser determinada pelo Conselho de Administração ou proposta pelo RCN na sequência de 
auditorias, denúncias, incidentes ou avaliações de eficácia dos controlos. 

A revisão deve assegurar a atualização das medidas de prevenção, dos responsáveis, dos indicadores e dos 
prazos, garantindo a coerência entre o corpo do PPR e a Matriz Integrada constante do Anexo I. 
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ANEXO I 

MATRIZ INTEGRADA DE RISCOS, CONTROLOS E MEDIDAS DE PREVENÇÃO 
A matriz seguinte associa a cada uma das áreas  os riscos, os controlos existentes, as medidas adicionais, os responsáveis, os indicadores e a periodicidade de monitorização.  

Área Processo Risco identificado P I Nível Controlos existentes Medidas adicionais / ações Responsável Indicador / 
meta 

Periodicidade / 
prazo 

Decisões do CA Tomada de 
decisão 

Conflito de interesses real, 
potencial ou aparente 1 3 Médio Código de Ética; deliberação 

colegial; atas 
Declarações de interesses; registo 
de impedimentos; abstenção 
formal 

CA / RCN 
100% das 
situações 
declaradas e 
registadas 

Anual e por 
ocorrência 

Decisões do CA Deliberações e 
autorizações 

Favorecimento de terceiros ou 
decisões sem fundamento 
objetivo 

1 3 Médio Atas; aprovação colegial 
Fundamentação escrita das 
decisões relevantes; validação 
reforçada em operações 
excecionais 

CA 
100% das 
decisões 
relevantes 
fundamentadas 

Por decisão 

Decisões do CA Informação 
privilegiada 

Uso ou divulgação indevida de 
informação estratégica 1 3 Médio Dever de confidencialidade; 

acessos restritos 
Registo de acesso a informação 
sensível; reforço das obrigações de 
confidencialidade 

CA / GTI 0 ocorrências Contínua 

Contratação 
pública e 
compras 

Planeamento e 
escolha do 
procedimento 

Fracionamento indevido da 
despesa 2 3 Elevado Controlo orçamental; validação 

hierárquica 
Análise agregada de aquisições por 
fornecedor e objeto; revisão anual 
por amostragem 

DAF 0 ocorrências Trimestral / anual 

Contratação 
pública e 
compras 

Consulta e 
seleção 

Favorecimento de 
fornecedores ou limitação 
injustificada da concorrência 

2 3 Elevado Consulta ao mercado; critérios 
documentados 

Declarações de conflitos; evidência 
das consultas; rotação de 
intervenientes quando possível 

DAF / área 
requisitante 

100% dos 
processos com 
evidência 
adequada 

Por processo 

Contratação 
pública e 
compras 

Especificações 
técnicas 

Caderno de encargos ou 
requisitos orientados para 
fornecedor específico 

1 3 Médio Revisão técnica e hierárquica 
Validação por elemento distinto do 
autor; justificação de 
marcas/referências 

DAF / área 
técnica 

100% dos casos 
justificados Por processo 

Contratação 
pública e 
compras 

Execução 
contratual 

Alterações, renovações ou 
trabalhos adicionais 
indevidamente fundamentados 

1 3 Médio Aprovação hierárquica; controlo 
contratual 

Mapa de contratos; revisão de 
aditamentos, renovações e desvios 

DAF / gestor do 
contrato 

100% das 
alterações 
fundamentadas 

Trimestral 

Gestão 
financeira Pagamentos 

Pagamentos indevidos, 
duplicados ou sem suporte 
documental 

1 3 Médio Segregação de funções; dupla 
validação 

Revisão por amostragem; relatório 
de pagamentos excecionais DAF 

100% dos 
pagamentos 
validados; 0 
duplicados 

Mensal / anual 

Gestão 
financeira Contabilidade Manipulação ou omissão de 

registos contabilísticos 1 3 Médio Perfis de acesso; 
reconciliações; revisão externa 

Trilhos de auditoria e análise de 
lançamentos manuais relevantes DAF / GTI 0 alterações não 

autorizadas Mensal 
Gestão 
financeira Tesouraria Utilização indevida de fundos, 

contas ou meios de pagamento 1 3 Médio Reconciliações bancárias; 
autorizações 

Revisão de acessos bancários e 
limites de autorização DAF 100% das contas 

reconciliadas Mensal 

Gestão 
comercial 

Negociação e 
preços 

Favorecimento de clientes ou 
condições diferenciadas sem 
justificação 

2 3 Elevado Política comercial; aprovação 
hierárquica 

Registo das exceções; revisão 
periódica de condições comerciais DCL 

100% das 
exceções 
fundamentadas 

Trimestral 

Gestão 
comercial 

Informação 
comercial 

Divulgação indevida de 
informação confidencial 1 3 Médio Acordos de confidencialidade; 

perfis de acesso 
Revisão de permissões e 
sensibilização específica DCL / GTI 0 ocorrências Semestral 

Gestão 
comercial 

Relações com 
clientes 

Receção de ofertas, 
hospitalidade ou benefícios 
indevidos 

2 3 Elevado Código de Ética Registo e aprovação de ofertas; 
declaração de recusas relevantes DCL / RCN 100% das ofertas 

reportadas 
Por ocorrência / 
anual 

Recursos 
humanos Recrutamento Favorecimento de candidatos 2 2 Médio Critérios objetivos; júri plural 

Registo das avaliações e 
declarações de conflito de 
interesses 

GRH 
100% dos 
processos 
documentados 

Por processo 

Recursos 
humanos 

Avaliação e 
progressão 

Promoções, progressões ou 
avaliações sem fundamento 
objetivo 

2 2 Médio Regulamento de avaliação; 
validação hierárquica 

Auditoria por amostragem às 
decisões e respetiva 
fundamentação 

GRH 
100% das 
decisões 
fundamentadas 

Anual 

Recursos 
humanos 

Assiduidade e 
trabalho 
suplementar 

Manipulação de registos ou 
validação indevida de horas 1 2 Baixo Sistema eletrónico; validação da 

chefia 
Análise periódica de exceções e 
padrões anómalos GRH / chefias 0 alterações sem 

suporte Mensal 
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Recursos 
humanos 

Relações 
laborais 

Assédio, discriminação ou 
retaliação 2 2 Médio Código de Conduta; Canal de 

Denúncias 
Formação, investigação 
independente e acompanhamento 
de medidas 

GRH / RCN 
100% das 
participações 
tratadas no prazo 

Anual / por 
ocorrência 

Operações 
portuárias 

Planeamento 
operacional 

Manipulação da prioridade de 
navios, clientes ou operações 1 3 Médio Procedimentos operacionais; 

supervisão 
Registo e fundamentação das 
alterações à sequência planeada 

Direções dos 
Terminais / DCL 

100% das 
alterações 
registadas 

Por operação 

Operações 
portuárias 

Pesagem e 
registos 

Manipulação de pesagens ou 
dados operacionais 1 3 Médio Sistemas automáticos; registos 

auditáveis 
Verificação metrológica; 
reconciliação com sistemas 
comerciais 

Direções dos 
Terminais / GTI 

0 divergências 
não justificadas Semestral 

Operações 
portuárias 

Stocks e 
mercadorias 

Desvio, apropriação ou 
manipulação de existências 1 3 Médio CCTV; controlo de acessos; 

reconciliação de stocks 
Inventários físicos e análise de 
divergências 

Direções dos 
Terminais / SVF 

Divergências 
dentro do limite 
aprovado 

Mensal / anual 

Operações 
portuárias 

Equipamentos e 
recursos 

Utilização indevida de 
equipamentos, combustíveis 
ou outros recursos 

2 2 Médio Inventários; supervisão 
operacional 

Registos de utilização e 
manutenção; análise de consumos 
anómalos 

Direções dos 
Terminais 

0 utilizações não 
autorizadas Mensal 

Sistemas de 
informação 

Gestão de 
acessos 

Utilização indevida de 
privilégios ou contas 
partilhadas 

2 3 Elevado Perfis de acesso; Multi-Factor 
Authentication (MFA) 

Revisão periódica de permissões; 
eliminação de contas inativas; 
segregação de privilégios 

GTI 100% dos 
acessos revistos Trimestral 

Sistemas de 
informação 

Dados e 
aplicações 

Alteração ou eliminação 
indevida de informação 1 3 Médio Logs; backups; controlo de 

versões 
Monitorização de atividades 
privilegiadas e testes de 
recuperação 

GTI 
0 alterações não 
autorizadas; 
testes concluídos 

Contínua / anual 

Sistemas de 
informação Cibersegurança Ciberataques com impacto na 

integridade ou disponibilidade 2 3 Elevado Firewall; MFA; backups Plano de resposta a incidentes; 
testes de continuidade; formação GTI 

Incidentes 
críticos tratados 
segundo o plano 

Contínua / anual 

Sistemas de 
informação 

Contratação 
tecnológica 

Dependência excessiva ou 
favorecimento de fornecedor 
tecnológico 

1 3 Médio Procedimentos de contratação; 
avaliação técnica 

Requisitos de interoperabilidade, 
reversibilidade e continuidade; 
validação multidisciplinar 

GTI / DAF 
100% dos 
contratos críticos 
avaliados 

Por processo 

Segurança e 
controlo de 
acessos 

Acessos físicos Acesso indevido a áreas 
restritas 2 3 Elevado CCTV; reconhecimento de 

matrículas; vigilância 
Revisão de credenciais; auditorias 
aos registos; cancelamento 
imediato de acessos 

GSAQ / 
Direções 
Operacionais 

100% das 
credenciais 
revistas 

Trimestral 

Segurança e 
controlo de 
acessos 

Autorização de 
entradas 

Facilitação indevida de 
acessos de pessoas, viaturas 
ou prestadores 

2 3 Elevado Procedimentos ISPS; registos de 
entrada 

Segregação entre pedido e 
autorização; amostragem de 
acessos excecionais 

GSAQ / 
Direções 
Operacionais 

0 acessos sem 
autorização válida Mensal 

Segurança e 
controlo de 
acessos 

Credenciais 
Utilização indevida, 
empréstimo ou manutenção de 
credenciais ativas 

2 2 Médio Identificação individual; logs 
Campanhas de sensibilização; 
bloqueio automático; inventário de 
credenciais 

GSAQ / GTI 0 credenciais 
partilhadas Semestral 

Ambiente e 
qualidade 

Não 
conformidades 

Omissão, subvalorização ou 
atraso no reporte de não 
conformidades 

1 3 Médio Sistema de gestão; auditorias 
internas 

Prazos de reporte; revisão por 
pares; acompanhamento dos 
planos de ação 

GSAQ 
100% das não 
conformidades 
registadas 

Trimestral 

Ambiente e 
qualidade Auditorias Manipulação ou omissão de 

resultados de auditoria 1 3 Médio Evidências documentais; revisão 
independente 

Rotação de auditores e validação 
das conclusões críticas GSAQ / RCN 0 alterações sem 

evidência Por auditoria 

Ambiente e 
qualidade Incidentes 

Omissão de incidentes de 
segurança, ambiente ou 
segurança alimentar 

1 3 Médio Procedimentos de reporte; 
supervisão 

Notificação imediata; análise de 
causa; reporte ao CA quando 
material 

GSAQ / 
Direções 

100% dos 
incidentes 
materiais 
reportados 

Por ocorrência 

Ambiente e 
qualidade 

Certificação e 
conformidade 

Favorecimento ou ocultação de 
falhas na relação com 
auditores, laboratórios ou 
prestadores 

1 3 Médio Contratação formal; evidências 
técnicas 

Declarações de conflito e avaliação 
periódica de prestadores críticos GSAQ / DAF 

100% dos 
prestadores 
avaliados 

Anual 
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ANEXO II 

DECLARAÇÃO DE APROVAÇÃO 
O presente Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas, incluindo os respetivos Anexos, 
foi aprovado pelo Conselho de Administração da Silotagus, S.A., entrando em vigor na data da sua aprovação 
e mantendo-se válido até revisão ou atualização posterior. 

Lisboa, ___ de __________ de 2026 

 

José Castel-Branco 
Presidente do Conselho de Administração 

 

Fátima Évora 
Vogal do Conselho de Administração 

 

Samuel Cruz 
Vogal do Conselho de Administração 


